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Resumo O Código de Processo Civil que entrou em vigor no ordenamento jurídico em 2016 
implementou o Incidente de Resolução de demandas repetitivas, com o objetivo de padronizar 
as decisões judiciais trazendo mais celeridade e segurança jurídica. Nesse sentido, surgiram 
controvérsias doutrinárias acerca dos avanços e retrocessos trazidos com a implementação 
dessa técnica de julgamento, mormente se considerado que a sua aplicabilidade esbarra em 
situações já abarcadas pelo julgamento das ações coletivas. Para tanto, defende-se a premente 
necessidade de ampla observância do princípio do contraditório e da ampla defesa no 
julgamento desses incidentes, da atenta escolha da causa piloto que ensejará o julgamento do 
incidente bem como de uma constante revisitação da tese firmada a fim de impedir que o juiz 
seja um mero aplicador de teses sem analisar os argumentos e provas do caso concreto.
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Princípio do Contraditório. Representatividade Adequada.
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coexistência com os mecanismos legais existentes nas ações coletivas que visam o mesmo 
objetivo. 2. A implantação do IRDR como uma forma de gestão processual do poder judiciário 
3. A uniformização da jurisprudência que se busca com o IRDR em contraponto ao exercício 
do direito ao contraditório e da representatividade adequada. Conclusão. Referências.

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa científica discute a amplitude dos julgamentos oriundos dos 

recursos repetitivos e a falta de participação dos litigantes na formação do convencimento dos 

julgadores. Procura-se demonstrar que mesmo antes da implementação do IRDR já existia no 

ordenamento jurídico mecanismos legais nas ações coletivas que poderiam gerar os mesmos 

efeitos daqueles pretendidos com o novo instituto jurídico. 

Para tanto, traz-se a tona os mecanismos existentes nas ações coletivas em comparação 

àqueles adotados no IRDR de modo a se discutir que o conteúdo desta nova ferramenta não 

trouxe grande inovação. 

A partir desta análise comparativa, discute-se se a criação do recurso repetitivo pelo 

novo      ordenamento     processual     civil     aparentemente   visa   solucionar    um   mero
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